
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

Processo nº: 172-20.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral – Registro de Candidatura 
         - Comprovante de Escolaridade – 29ª ZE/MT
Recorrente: Ministério Público Eleitoral
Recorrido: Natalício Santana da Silva
Relator: Exmo. Des. Gerson Ferreira Paes

PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de  Recurso Eleitoral interposto pelo  Ministério 
Público Eleitoral (fls. 32/48) em face da sentença de ff. 28, que 
admitiu o documento de ff. 07 como prova de escolaridade e, assim, 
deferiu o requerimento de registro de candidatura do recorrido para 
concorrer a uma vaga no parlamento de São José do Rio Claro/MT.

Alega o recorrente, em primeiro, que inexiste nos autos 
comprovante de escolaridade idôneo apto a comprovar que o recorrido 
seja pessoa alfabetizada. Acerca disto, assevera que o documento de 
ff.  07  não  constitui  prova  de  alfabetização  dada  a  ausência  de 
elementos que efetivamente demonstre que a declaração ali contida, 
de fato, partiu do punho do recorrido.

Pede, ao final, a reformar a sentença para indeferir o 
registro de candidatura do recorrido por ausência de documento hábil 
a comprovar a ausência da causa de inelegibilidade prevista no §4º 
do art. 14 da Carta Magna (analfabetismo). Alternativamente, requer 
a cassação da decisão atacada para que seja determinada a realização 
de exame necessário a aferição da alfabetização.
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O recorrido, por sua vez, apresentou contrarrazões às ff. 
52/62, ocasião em que suscitou, em preliminar, a intempestividade da 
petição recursal, vez que entre a data da publicação da sentença 
objurgada (22.07.2012) e a data do protocolo do recurso eleitoral 
aportado aos autos (26.07.2012) decorreu lapso temporal superior ao 
prazo legal de 3 (três) dias previsto na legislação de regência. No 
mérito, manifestou pelo desprovimento do recurso.

É a síntese do essencial. Segue Parecer Ministerial.

 I – PRELIMINAR 

A  preliminar  de  intempestividade  recursal  não  merece 
prosperar, vez que a fluência do prazo recursal deve iniciar-se da 
data em que ocorrer a intimação pessoal do Ministério Público, e não 
da data de publicação em cartório da sentença objurgada.

É  prerrogativa  do  membro  do  Ministério  Público  ser 
pessoalmente intimado, em qualquer processo e grau de jurisdição, 
mediante entrega dos autos com vista, a teor do artigo 18, inciso 
II, alínea h, da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 41, inciso IV, 
da Lei nº 8.625/93.

No âmbito dos processos de requerimento de registro de 
candidatura,  ressalvadas  as  hipóteses  expressamente  previstas  nos 
artigos 3º e 6º da LC nº 64/90, aplica-se aos demais atos judiciais 
praticados a regra geral de intimação pessoal do Ministério Público, 
com fluência do prazo recursal a contar da data do recebimento dos 
autos.

Caso  a  Lei  Complementar  64/90  pretendesse  abolir  por 
completo a regra de intimação pessoal dos membros do Parquet, não o 
teria feito somente quanto a alguns atos processuais, topicamente 
indicados.  Ademais,  o  volume  de  processos  que  estão  sujeitos  à 
atuação (parte) ou intervenção (custos legis) do Ministério Público, 
somado ao fato da quantidade dos membros do MPE ser expressivamente 
inferior à quantidade de advogados que patrocinam feitos eleitorais, 
recomenda, como salutar medida de tratamento isonômico, a aplicação 
da norma em tela de intimação pessoal.
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Tal entendimento é o que melhor se coaduna com as funções 
institucionais  desempenhadas  pelo  Ministério  Público  Eleitoral  na 
tutela  de  interesses  extrapartidários  e  na  defesa  do  interesse 
público, de modo a garantir a lisura do processo eleitoral como 
pressuposto da observância do regime democrático de Direito. 

O entendimento ora perfilhado recolhe lastro em recentes 
e  pacíficas  orientações  jurisprudenciais  do  c.  Tribunal  Superior 
Eleitoral:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL. 
ELEIÇÕES  2007.  REGISTRO  DE  CANDIDATURA.  MINISTÉRIO 
PÚBLICO ELEITORAL. INTIMAÇÃO PESSOAL. PRERROGATIVA. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Nos processos de registro de candidatura, aplica-se 
a  regra  geral  da  intimação  pessoal  do  Ministério 
Público Eleitoral,  com exceção do disposto no artigo 
6º,  da  Lei  Complementar  nº  64/90.  Precedentes:  AgR-
REspe  nº  29.883/SP,  de  minha  relatoria,  Rel.  desig. 
Min.  Henrique  Neves,  PSESS  em  11.10.2007;  AgR-REspe 
30.322/MG,  Rel.  Min.  Arnaldo  Versiani,  PSESS  em 
9.10.2007;  AgR-REspe  32.510/PB,  Rel.  Min.  Eros  Grau, 
PSESS em 12.11.2007.
2. No caso, muito embora o Ministério Público Eleitoral 
tenha interposto o recurso eleitoral após cerca de onze 
meses após  a  publicação  da  sentença, há  de  se 
reconhecer  a  tempestividade  do  apelo,  porquanto  o 
Parquet fora intimado pessoalmente a destempo e não há 
prova, na moldura fática do v. acórdão regional, de que 
teve ciência do decisum à época de sua publicação.
3. Reconhecida a tempestividade do recurso interposto 
pelo agravado, os autos devem retornar à origem para a 
apreciação da matéria veiculada no apelo.
4. (...).” - grifo próprio (AgR-REsp nº 36794, Relator 
Min. FELIX FISCHER, Publicação: DJE - Diário da Justiça 
Eletrônico, Data 14.04.2010, Página 55)
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“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE. 
PRERROGATIVA. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. PROCESSO DE REGISTRO DE CANDIDATURA. 
PRESIDENTE.  CÂMARA  MUNICIPAL.  REJEIÇÃO  DE  CONTAS. 
AUSÊNCIA.  RECOLHIMENTO.  RETENÇÃO.  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS.  IRREGULARIDADE  INSANÁVEL.  DECISÃO 
AGRAVADA  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA 
CORTE.
1.  Nos processos de registro de candidatura, incide a 
regra  geral  da  intimação  pessoal  do  membro  do 
Ministério Público, com exceção do disposto no artigo 
6º, da LC n. 64/90. Precedentes (...).” - grifo próprio 
(AgR-REspe nº 32510, TSE, Relator Eros Roberto Grau, 
julgado em 12/11/2007)

“Registro. Quitação eleitoral. Prestação de contas de 
campanha.  Agravo  Regimental.  Ministério  Público. 
Intimação pessoal. Regra geral. Incidência.
1. Com exceção da expressa disposição do art. 6º da Lei 
Complementar  nº  64/90,  incide  para  os  demais  atos 
judiciais  no  processo  de  registro  de  candidatura  a 
regra geral de intimação pessoal do Ministério Público 
Eleitoral. Votos vencidos.
2.  Em  face  desse  entendimento,  afigura-se  tempestivo 
agravo regimental interposto pelo Ministério Público, 
considerada a fluência do prazo recursal a partir do 
recebimento dos autos na secretaria do parquet (...).” 
-  grifo  próprio  (AgR-REspe  nº  30322,  TSE,  Relator 
Arnaldo Versiani Leite Soares, julgado em 09/10/2007)

No caso dos autos, conforme faz prova o ciente aposto às 
ff. 28, o d. promotor eleitoral foi intimado da sentença guerreada 
no dia 26.07.2012, data em que restou protocolado o apelo ordinário 
de ff. 32/48. Destarte,  inexorável concluir pela tempestividade da 
petição recursal.
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Ad argumentandum tantum, ainda que o Ministério Público 
se sujeitasse a regra do art. 8º da LC 64/90 o recurso eleitoral por 
ele manejado atende ao pressuposto da tempestividade, isto porque, 
de acordo com o §2º do art. 52 da Resolução TSE 23.373/2012, o qual 
fora maliciosamente omitido pela parte recorrida, o marco inicial 
para o contagem do prazo recursal é o terceiro dia após a conclusão 
dos autos ao juiz eleitoral, pouco importando, daí, se a sentença 
foi proferida e/ou publicada antes de consumado o prazo para julgar.

Art. 52.  O pedido de registro, com ou sem impugnação, 
será julgado no prazo de 3 dias após a conclusão dos 
autos ao Juiz Eleitoral (LC no 64/90, art. 8º, caput). 
(...)
§ 2º  Quando a sentença for entregue em cartório antes 
de 3 dias contados da conclusão ao Juiz Eleitoral,  o 
prazo para o recurso eleitoral, salvo intimação pessoal 
anterior, só se conta do termo final daquele tríduo. 

A respeito do tema, confira a lição de Edson de Resende e 
Castro (in Teoria e Prática do Direito Eleitoral. 4ª ed., rev. e 
atual. Belo Horizonte: Mandamentos, 2007, pág. 252)

“O prazo para recurso (3 dias) corre automaticamente do 
término do prazo que o Juiz tem para a decisão. Se essa 
decisão for proferida antes dos três dias, ou seja, no 
primeiro ou no segundo dia da conclusão dos autos,  o 
prazo só começará a correr após o terceiro dia, salvo 
se a parte for dela intimada pessoalmente.”

Na hipótese em estudo, os autos foram conclusos no dia 
20.07.2012 (f. 27). O tríduo para julgamento findou-se, portanto, no 
dia 23.07.2012, passando a correr na manhã seguinte o prazo recursal 
de 03 (três) dias, o qual, inexoravelmente, se encerrou na data de 
26.07.2012, data em que a peça recursal foi protocolada (ff. 32).
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 II – MÉRITO

De plano, cumpre registrar que não se ignora que o §8º do 
artigo 27 da Resolução TSE nº 23.373/2012 permite que a ausência de 
comprovante  de  escolaridade  seja  suprida  por  uma  declaração  de 
próprio punho, contudo isso não implica na conclusão, precipitada, 
aliás, de que essa tal declaração possa ser produzida à revelia da 
Justiça Eleitoral.

Deveras, para que a declaração de que trata o §8º do art. 
27 da Resolução TSE nº 23.373/2012 sirva ao propósito de substituir 
um documento tão importante, de modo a atestar a alfabetização do 
candidato, razoável que se exija que seja ela – a declaração -, 
redigida na presença de um servidor da Justiça Eleitoral (chefe do 
cartório), o qual certificará nos autos que a grafia ali aposta, de 
fato, partiu do próprio punho do recorrido.

Imperioso anotar que essa proposta não se apresenta como 
novidade. Longe disto, foi ela idealizada por este órgão ministerial 
e acatada por esse Tribunal nas eleições de 2010.

Na hipótese dos autos, a declaração juntada às ff. 07 
para fazer prova de alfabetização foi “trazida de casa”, o que torna 
impossível aferir, com a contundência necessária, se o seu conteúdo 
partiu do punho do recorrido.

Ao contrário do que consta da sentença vergastada, não se 
trata de presumir a falsidade da declaração de f. 07, mas de impor 
ao candidato a obrigação de comprovar nos autos, a contento, que não 
é ele analfabeto. Dito de outro modo, é ônus do candidato provar que 
não incorre em nenhuma causa de inelegibilidade, o que se dá com a 
juntada da documentação exigida em lei, tais como certidões cíveis e 
criminais, prova de desincompatibilização e de escolaridade, etc.

Por aí se vê que a Justiça Eleitoral não tem vocação para 
se contentar com a fala do candidato, tampouco cabe inverter a ordem 
natural das coisas para exigir que o Ministério Público ou qualquer 
outro legitimado ativo apresente prova de eventual falsificação.
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Entendimento diverso é querer atribuir à norma em exame 
uma  interpretação  que  lhe  aniquilasse  toda  a  efetividade,  e,  ao 
legislador, uma ingenuidade pouco distante da total alienação, isto 
porque a admissão de declaração produzida em ambiente estranho ao da 
Justiça Eleitoral como prova de alfabetização da margem à fraude e 
inviabiliza por completo a atividade de fiscalização da causa de 
inelegibilidade prevista no §4º do art. 14 da Carta Magna.

Diante do exposto, o Ministério Público Eleitoral opina 
pelo  PROVIMENTO PARCIAL do recurso para cassar a sentença atacada, 
com a conseqüente determinação ao Juízo Eleitoral que notifique o 
candidato para que apresente, no prazo de 72 horas e sob pena de 
indeferimento,  atestado de escolaridade ou  redija declaração de 
próprio punho similar àquela de ff. 07 no balcão do cartório da 
29ª ZE/MT mediante certificação de serventuário da Justiça.

Cuiabá/MT, 04 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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